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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
      
   A Comissão Permanente de Licitações do Município de 
Pimenta, tendo em vista a autorização expedida pelo Prefeito Municipal 
objetivando a aquisição do medicamento Lucentis 10mg para cumprimento da 
decisão judicial no Processo nº 0261.14.015132-3 Comarca de Formiga/MG - 
paciente Abadia de Jesus Silva, passa a exarar o seguinte Parecer. 
 
    A pretensão é formalizar o contrato de aquisição do 
medicamento mediante Dispensa de Licitação, isto conforme previsão legal 
contida no artigo 24, IV, da Lei nº 8.666/93, com as alterações que lhe foram 
dadas pelas Leis 8.883/94. 
 
    Tal dispositivo prevê ser dispensável a licitação nos casos de 
emergência quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
vejamos: 
 

“Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos”. 

 
    É bem verdade que estamos diante de uma situação de 
emergência caracterizada de urgência no atendimento podendo ocasionar 
prejuízo ou comprometer a saúde e a vida da paciente que necessita tomar a 
medicação prescrita, inclusive já está com a aplicação agendada para o dia 
16/09/2015 às 09:00 horas na Fundação Hilton Rocha. 
 
    Lado outro, observa-se que o disposto no inciso IV do 
Art. 24 da Lei 8.666/93 “não distingue a fonte causadora da situação 
emergencial, podendo esta, portanto, ser decorrente de uma decisão 
judicial” 1. 

    Por outro lado, o próprio TCU preconiza que “estará 
incorrendo em duplo erro o administrador que, ante a situação de iminente perigo, 

                                                 
1 Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, jan. fev. mar. 2015, pag. 46 
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deixar de adotar as situações emergenciais recomendáveis, ainda que a 
emergência tenha sido causada por incúria administrativa”. 2     

    Podemos verificar na própria solicitação que “os 
medicamentos disponibilizados no SUS fazem parte da Relação Nacional de 
Medicamentos, a qual é estruturada na segurança, eficácia, efetividade e na 
medicina baseada em evidência, seguindo orientações de Câmaras Técnicas 
Nacionais e dos Órgãos Internacionais. O referido medicamento não faz parte da 
relação nacional o que impede o seu fornecimento pelo SUS. Ressalta se também 
que configura tratamento especializado, o qual é alocado nos centros 
especializados de referência, financiados pelo Estado e União, e o município, 
representando a atenção primária a saúde não comporta esses atendimentos 
especializados, o que justifica, não haver estoque do mesmo na Farmácia Básica 
e o não fornecimento desse medicamento”, no entanto, o bem mais precioso 
no momento é a saúde e a vida da paciente que não pode ser prejudicada.   

    Está claro que o município não precisa manter tal 
medicamento em estoque e agora está sendo compelido a fornecê-lo em prazo 
insuficiente para a realização de uma licitação na modalidade Pregão – Registro 
de Preços que é, ao nosso ver, o mais indicado para a aquisição de 
medicamentos pela Administração Pública. Embora o procedimento adequado 
seria a realização de um Pregão, tal procedimento levaria no mínimo oito dias 
úteis, prazo este que o paciente não pode esperar sob pena de colocar em risco 
sua saúde e vida.    
 
    Nestas hipóteses, há que se ter por norte, o entendimento do 
TCE/MG, que sobre o tema em apreço se posiciona:  
 

“(...) numa aquisição emergencial de medicamentos, devidamente 
comprovada e justificada (...), o gestor pode contratar com dispensa de 
licitação. (...) Observe-se que a aplicação dessa norma não outorga ao 
administrador um cheque em branco, mas visado e dirigido 
especificamente para socorrer determinada situação emergencial ou 
calamitosa, sem possibilidade de perpetuação no tempo e no espaço. 
Nesse pé, a Administração deve-se socorrer das exceções legais apenas 
em situações especialíssimas, não se esquecendo de que a imprecisão 
técnica, ausência de planejamento ou má administração não traduz 
justificativa para elidir a obrigação de licitar (MINAS GERAIS.TRIBUNAL 

DE Contas. Consulta n. 667.415. Relator: cons. Moura e Castro).3 

 
   Nestes casos há que se tomar o cuidado ainda que esse tipo 
de aquisição/contratação exige a observância dos elementos que devem constar 
no bojo do processo de dispensa necessários à formalização do procedimento 
como disposto no art. 26 da Lei de Licitações, a saber: 
 

“Art. 26 – As dispensas previstas nos (...) incisos III e seguintes do art. 24 
(...), necessariamente justificadas, (...) deverão ser comunicados, dentro 

                                                 
2 Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, jan. fev. mar. 2015, pag. 46 
3 Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, jan. fev. mar. 2015, pag. 45 
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de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia 
dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos:  
I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique 
a dispensa, quando for o caso;  
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;  
III - justificativa do preço”.  

 
   Assim, há de se registrar que, para a formalização da 
dispensa é imprescindível a caracterização da situação emergencial 
justificando a dispensa, que neste caso, se faz com a decisão judicial que impõe 
ao município a obrigação de disponibilização do medicamento à paciente, 
inclusive, mantém contas bancárias do município com valores bloqueados no 
importe de R$21.533,70 (vinte e um mil, quinhentos e trinta e três reais e 
setenta centavos).  
 
    Neste sentido, há que se ter por norte, o posicionamento do 
Ilustre Professor Marçal Justem Filho, que caracteriza a emergência como sendo 
um “estado de necessidade”, que: 
 

“(...) refere-se aos casos em que o decurso de tempo necessário ao 
procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas 
indispensáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída 
a licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de licitação e a 
contratação imediata representam uma modalidade de atividade 

acautelatória dos interesses que estão sob a tutela estatal” 4 

 
   Neste caso há que se falar em dois danos irreparáveis. O 
primeiro deles é a vida e saúde da paciente que corre sérios prejuízos se não lhe 
for dispensada a medicação indicada e a segunda é o bloqueio e o possível 
sequestro de valores de contas bancárias do município em um montante 
muitíssimo superior ao necessários para custeio do medicamento indicado. 
 
    Com relação a escolha do fornecedor, dada a situação 
emergencial justificada acima, esta Comissão de Licitação, fez consulta   ao 
Preço Fábrica - PF e o Preço Médio de Venda ao Governo – PMVG definido pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (www.anvisa.gov.br). O PF (Preço 
Fábrica) é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor de 
medicamentos pode comercializar no mercado brasileiro um medicamento. Desta 
maneira, o PF vem a ser o preço máximo permitido para vendas de 
medicamentos destinados a entes da Administração Pública e o PMVG é o teto 
de preço para compra dos medicamentos adquiridos por força de ordem judicial. 
Desta maneira, o PMVG vem a ser o preço máximo permitido para vendas de 
medicamentos por força de decisão judicial.  

                                                 
4 Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14 ed. São Paulo: 

Dialética, 2010, pag. 305 

http://www.anvisa.gov.br/
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O Preço Fábrica - PF corresponde ao valor de R$3.289,13 e o Preço Médio de 
Venda ao Governo - PMVG corresponde ao valor de R$2.671,76.  
Esta comissão em uma conjunção de esforços para encontrar tal medicamento de 
pronta entrega, acabou por encontrá-lo apenas na empresa Help Farma 
Produtos Farmacêuticos Ltda – CNPJ: 02.460.736/0001-78, localizada na 
Avenida Mem de Sá, nº 801, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte/MG. Esta 
empresa apresentou orçamento para venda do medicamento pelo preço de 
R$2.671,76 o que corresponde exatamente ao Preço Médio de Venda ao 
Governo – PMVG.  
    Assim fica justificada a escolha do fornecedor Help Farma 
Produtos Farmacêuticos Ltda – CNPJ: 02.460.736/0001-78 por ser o único que 
tem disponibilidade em atender de forma imediata ao objeto, além de estar 
localizado na cidade de Belo Horizonte, local que a paciente irá realizar o 
procedimento para aplicação da medicação. 
 
    Já em se tratando da justificativa do preço o próprio 
TCE/MG tem orientado que os órgãos públicos devem observar o Preço Fábrica – 
PF definido pela Anvisa para a compra de quaisquer medicamentos além do que 
a Orientação interpretativa n. 2, de 13 de novembro de 2006 determina que:  
 

“nos fornecimentos para órgãos públicos mediante licitações ou não, o  
distribuidor é obrigado a vender os produtos, tendo como referencial 

máximo o preço do fabricante”. 5 

 
    O preço apresentado pelo licitante está em acordo com o 
PMVG definido pela Anvisa, qual seja R$2.671,76 ficando assim devidamente 
justificado, além de estar muito inferior ao valor de R$21.533,70 bloqueado de 
contas bancárias do município. 
 
    Por outro lado, o valor dos orçamentos apresentados anexos 
à Inicial do Processo Judicial se mostram acima do preço de mercado do 
medicamento, mesmo tendo sido elaborados a mais de oito meses, conforme 
mostra os próprios orçamentos de preços juntados no processo.  
 
    Como demonstrado, a aquisição do medicamento pelo 
município totalizará a importância de R$8.015,28 e o sequestro do valor 
bloqueado nas contas bancárias do município seria uma afronta ao princípio da 
eficiência com um claro desperdício de dinheiro público em mais de R$12.000,00 
(doze mil reais) o que daria para custear o tratamento da paciente por mais de 
duas vezes.  
 
    Porém, para toda e qualquer aquisição/contratação por órgão 
público, nos termos da Lei 8.666/93, necessário a comprovação dos requisitos de 
habilitação. Assim, esta Comissão analisa a documentação anexa comprovando a 
habilitação da empresa Help Farma Produtos Farmacêuticos Ltda – CNPJ: 

                                                 
5 Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte, jan. fev. mar. 2015, pag. 41 
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02.460.736/0001-78, localizada na Avenida Mem de Sá, nº 801, Bairro Santa 
Efigênia, Belo Horizonte/MG, inclusive com a validação das certidões online. 
    
    Por tudo isso e, considerando que a Lei 8.666/93 em seu 
artigo, 24, inciso IV, permite a dispensa de licitação “nos casos de emergência 
(...), quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas”, e ainda, 
considerando que o dispositivo permite a contratação direta com a  
caracterização da situação emergencial, justificativa da razão da escolha do 
fornecedor e do preço, e mais, partindo-se das considerações e dos 
documentos apresentados na solicitação, temos que a situação em apreço, 
adéqua-se ao dispositivo legal em tela, ou seja, a aquisição/contratação 
mencionada para satisfazer uma situação emergencial, poderá ser por Dispensa 
de licitação. 
  
  Pelo exposto, esta Comissão opina pela possibilidade da Dispensa 
de Licitação, para aquisição/contratação do objeto acima destacado (três 
ampolas do medicamento Lucentis), tudo com base no artigo, 24, IV da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
  
  É o parecer 
 
   Pimenta, 14 de setembro de 2015. 
 

Irineu Silva Júnior 
Presidente 
 
Eirone Pedro de Faria 
Membro Suplente 
 
Ronan Rodrigues Costa 
Membro 

 
  

 

 
                       

 
 
 
 


